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Prefácio

A pesar do aparente contrassenso do título deste peque-
no livro, o conjunto de ideias apresentadas nas páginas 
que se seguem são extremamente verdadeiras no que 

tange às minhas concepções filosóficas, científicas e éticas. O 
objetivo deste livro não é defender alguma forma alternativa 
para o diverso e, de certa forma, esquizofrênico espectro de 
atividades humanas rotuladas como Design. Pelo contrário, 
os textos curtos e ideias concisas aqui reunidas se propõem, 
irresponsavelmente, a preencher integralmente todas as lacu-
nas e deficiências ontológicas daquilo que chamamos de De-
sign. É certo que tal empreitada gerará o dobro de problemas 
epistemológicos com as respostas que propõe, mas esse não 
chega a ser um problema para o objetivo anunciado. Este é um 
livro-rachadura, não um livro-argamassa.

Todo estudante, profissional, docente ou pesquisador da 
área de Design que se preze já experimentou algum tipo de 
constrangimento ao tentar delimitar, seja para uma audiência 
leiga ou especializada, os contornos mais elementares do cam-
po: o que é, quem faz, como faz, desde quando faz e, princi-
palmente, onde está a especificidade do projeto dos designers 
frente a tantos outros projetistas – arquitetos, engenheiros, 
programadores, planejadores em geral. Apesar do constrangi-
mento ser recorrente, não é necessariamente resultado da falta 
de capacidade do designer em se expressar e apresentar argu-
mentos. Também não faz sentido sugerir que tais argumentos 
sejam incompreensíveis para não-designers, uma vez que as 
estratégias mais frequentes se apropriam de objetos presentes 
no cotidiano da audiência para situar a atividade do designer 
no tempo e no espaço. 
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Neste momento parece razoável esclarecer a que estraté-
gias me refiro. A hipótese central deste breve volume sugere 
que os argumentos mais populares empregados para delimi-
tar o campo e responder às perguntas mencionadas (quem, o 
que, onde, como e desde quando) compartilham um desejo, im-
produtivo na minha opinião, de conferir especificidade à ativi-
dade do designer. Em busca de tal identidade singular, autores 
mantiveram o Design preso às amarras da atividade daqueles 
que estavam, consciente ou inconscientemente, na condição 
de designers da cultura material de um determinado grupo 
em algum lugar na história. 

Curiosamente, esse desejo – de poder, que fique claro – é um 
dos poucos pontos em comum entre as várias estratégias dis-
poníveis para aqueles que buscam construir uma explicação 
convincente para as audiências especializadas ou não.  Ora 
pela História da Arte ou da Revolução Industrial, ora pelas bio-
grafias emblemáticas dos “precursores” do Design e eventual-
mente até pela formação dos profissionais  divisores de águas 
em escolas não menos paradigmáticas, as estratégias desejan-
tes criaram os mitos que aos poucos se consolidaram como ex-
plicações hegemônicas. 

Nos últimos 50 anos, os métodos, processos e até o “jeito de 
pensar” do designer entraram para o grupo das explicações 
míticas. A certeza da singularidade atingiu patamares impe-
rialistas: os mitos do Design permitiram a colonização de ou-
tros campos profissionais, para orgulho de uns – Design Me-
thods, Design Thinking, Service Design – e desespero de outros 
– Hair Designer, Cake Designer, Nail Designer e, meu favorito, 
Design de Sobrancelhas.

Em uma posição exatamente oposta, este livro se propõe a 
explicar o Design pela vulgarização dos mitos, ou seja, trilhando 
o caminho da generalização da atividade projetual em direção 
ao argumento de que o Design é um produto ordinário da evo-
lução das faculdades humanas. Dito isso, qualquer indivíduo 
com conhecimentos mínimos sobre as explicações hegemôni-
cas desejantes pode entender que o conteúdo deste livro não 
visa delimitar campo algum nem muito menos contribuir para 
a construção de identidades singulares. Este é, de fato, um livro-
-rachadura que se apoia na perspectiva das Ciências Cognitivas 
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para descrever uma teoria – em curso – sobre o que há de huma-
no no ser humano que lhe permite pensar como um ser humano. 
Se esse pensar lhe permite ser um designer, que assim seja. De 
uma forma ou de outra, é o ser humano em geral que é desig-
ner, ao contrário do que o argumento dos mitos sugere.

Vamos à organização das seis dezenas de páginas que ten-
tarão começar a discussão proposta: a primeira parte contém 
uma revisão intencionalmente inconsistente e tendenciosa 
dos mitos que sustentam as explicações hegemônicas desejan-
tes – a História do Design, da Revolução Industrial, as escolas 
e profissionais emblemáticos, os “precursores”, os métodos e o 
jeito de pensar do designer. Na sequência, apresento conceitos 
das Ciências Cognitivas em uso no Design para criar condições 
para abandonarmos o argumento da especificidade em favor 
da generalidade.

A segunda parte aprofunda a proposta de situar o Design 
como produto ordinário das faculdades humanas discutindo a 
natureza daquilo que torna um design possível.  

A terceira e última parte apresenta finalmente a definição 
de um Design sem Designer, apontando desdobramentos teóri-
cos e metodológicos para o entendimento do campo na pers-
pectiva da generalização.

Este livro foi escrito a partir de notas de aula e pesquisas 
que desenvolvi para a disciplina optativa Tópicos Especiais em 
Design - Epistemologia do Design do Departamento de Desenho 
Industrial da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). 
Por isso, agradeço em especial aos alunos que demonstraram 
interesse e se matricularam na disciplina. 

Também preciso agradecer a alguns amigos e colegas pes-
quisadores com os quais sempre discuto os temas deste livro: 
Fábio Caparica, Luciano Lobato e Ricardo Couto, a “desconfe-
rência”; Mauro Pinheiro e Ana Cláudia Berwanger, professores 
da Ufes sempre dispostos a ouvir meus dilemas; aos amigos 
e sócios Alex Cavalcanti e Mauricio Castro pelos projetos pre-
sentes que são eternamente futuros; e todos os meus colegas e 
professores do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da 
Ufes, onde me transformei no pesquisador capaz de formular 
as ideias deste livro.





Revisão
inconse-
quente
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Detalhe de uma anágua (Inglaterra, c. 1740-45)
Autor desconhecido - Victoria and Albert Museum





15DESIGN SEM DESIGNER

Pela via dos mitos, conta-se a história do Design a partir 
do comportamento improvável de “indivíduos precoces”, 
capazes de realizações prototípicas dos designers míticos 

que seriam identificados anos mais tarde. Olhamos para o pas-
sado em busca de fragmentos de nós mesmos ao invés de con-
siderar a complexidade própria daqueles episódios. O passado 
é um estágio anterior de um continuum que converge para a 
nossa condição, daí a necessidade de identificar precursores: 
a genealogia da área depende de episódios que expliquem e 
legitimem o estado atual das coisas. 

Embora a curva ascendente da História do Design resultan-
te das explicações hegemônicas desejantes não seja totalmente 
sem sentido (é, em certa medida, didática) ela oculta ou pelo 
menos obscurece as contribuições do cidadão comum, da edu-
cação informal e principalmente do zeitgeist na delimitação 
do campo. Mesmo ciente de que nem todos os autores adotam 
essa postura, insisto que inclusive aqueles que propõem uma 
discussão situada pecam ao elencar um protótipo de designer, 
formação ou abordagem projetual para aquele contexto sócio-
-histórico, que estaria de alguma forma na linhagem do Design 
que temos “hoje”. 

No meu entendimento, a solução para o impasse não seria 
ampliar o levantamento para incluir mais exemplares na His-
tória e sim desistir de procurá-los. Explicando de outra forma, 
penso que a construção da árvore genealógica dos designers 
permitirá, no máximo, a identificação de (algumas) raízes da 
área, um tronco (dentre vários outros possíveis) que se desen-
volveu a partir delas e que dá sustentação a (alguns) marcos 
significativos e (apenas) suas ramificações. 

Três tentativas de construção 
de um mito
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Mas e se o Design se desenvolveu como grama, ao invés de 
árvore? E se a evolução da atividade se deu por uma dinâmica 
radicalmente diferente, com raízes nada profundas, não tão 
distintas do corpo e com ramificações limitadas? Imagine por 
um momento que o Design, por ser um produto inevitável e or-
dinário das faculdades humanas, participou da História de for-
ma distribuída, evoluindo paralelamente nas mais diversas es-
feras do cotidiano. Se essa é uma alternativa possível, nenhum 
esforço seria mais inútil para explicar ou delimitar a área do 
que tentar construir uma história particular, com personagens 
míticos e marcos fundamentais. 

Inútil ou não, essa tentativa de construção existiu em pelo 
menos três momentos da História do Design que serão discuti-
dos aqui de forma breve e irresponsável. Preciso esclarecer que 
a minha opção pela brevidade decorre do acesso a que qual-
quer leitor possui a obras online e offline que registram esses 
momentos. Já a irresponsabilidade diz respeito à minha própria 
estratégia de supervalorizar as deficiências das demais aborda-
gens com o intuito de seduzir o leitor em favor de outras possi-
bilidades explicativas. 

Vamos aos mitos: o primeiro foi o mais citado até o momen-
to e contempla as construções genealógicas do Design. Os auto-
res mais conservadores partem das vanguardas modernistas 
do final do séc. XIX e início do séc. XX para estabelecer as bases 
filosóficas e estéticas da área, elencando artistas e arquitetos 
pioneiros que viriam a se tornar os primeiros professores e 
profissionais. Outros autores menos deslumbrados pelas van-
guardas dão um passo atrás e situam a Revolução Industrial 
como momento digno de atenção em decorrência de uma mu-
dança estrutural nas relações de trabalho: o artesão alienado 
dos meios de produção é promovido a designer, deslocando 
o foco do fazer para o pensar. A separação entre a concepção 
do objeto industrial e sua execução é central no trabalho de 
alguns autores que parecem valorizar a dimensão processual 
do Design e essa questão abre espaço para o segundo grupo de 
mitos da área. Finalmente, as obras menos ortodoxas tentam 
recuar vários séculos em busca de um Design primitivo ou ver-
nacular, oferecendo ao fim e ao cabo mais exemplares para o 
argumento genealógico.



17DESIGN SEM DESIGNER

O segundo grupo de mitos pode ser definido pela valoriza-
ção da já citada “dimensão processual” do Design. Há relativo 
ganho com a diminuição do interesse pela genealogia e conse-
quente aumento da atenção dada aos processos e métodos que 
parecem ser recorrentes ao longo da História. Digo “relativo” 
pois apesar de abandonarmos personalidades, escolas e mar-
cos fundamentais (quem, onde e desde quando), passamos a de-
limitar o campo pela sistematização das abordagens de projeto 
(o como). Design é projeto, diz a frase célebre. Então que pro-
jetar seja a representação máxima da expressão da atividade 
do designer. A dúvida normalmente levantada pela audiência 
é de que projeto os designers falam: é o mesmo dos engenhei-
ros ou dos arquitetos? É um projeto técnico, é uma forma de 
pesquisa ou é uma sequência de passos para solucionar pro-
blemas de qualquer natureza?

De maneira surpreendente, o mito do Design-é-projeto é 
tudo isso ao mesmo tempo, porém com roupas novas: projetar 
envolve técnica, pesquisa e conceituação de estratégias para a 
resolução de problemas, sem perder de vista a tarefa assumi-
da na Revolução Industrial de manter a atividade do designer 
na esfera do pensar, não do fazer. As obras adeptas do Design 
Methods demonstram o vigor do mito exemplificando de tudo 
um pouco, do arroz com brócolis ao urbanismo de uma metró-
pole inteira. Qualquer demanda humana pode ser resolvida 
pela aplicação das metodologias de projeto, que não apenas 
ocuparam o imaginário dos designers como constituem a espi-
nha dorsal do currículo das escolas.

O último mito é o mais recente e mais perigoso justamente 
por combinar os dois anteriores e disseminá-los para outros 
campos como uma forma de pensar. Não me arrisco a dizer se 
foram os diretores de marketing, publicitários e demais profis-
sionais criativos que foram atraídos pelo mito do pensamento 
específico dos designers ou se foram estes que transformaram 
o mito em verdade e resolveram disseminar o evangelho entre 
os pagãos. Por essas escrituras, o jeito de pensar do designer é 
indiscutivelmente poderoso: grande capacidade de síntese, ra-
ciocínio abdutivo, vocação para a interdisciplinaridade, aber-
tura para a colaboração, empatia pelo outro e, principalmente, 
criatividade para inovar.



18

Meus alunos ouvem a expressão “Isso é papo furado” com 
relativa frequência sempre que eu abordo o mito do Design 
Thinking em sala de aula. Na verdade, não acredito que o 
conjunto de características listadas sejam papo furado e sim 
que utilizá-las para descrever a forma pela qual os designers 
pensam seria uma mera estratégia mercadológica. Participei 
de discussões inflamadas sobre o tema, com os evangelistas 
sustentando que o Design Thinking seria nada menos que um 
Design melhorado, mais humanizado, comprometido e [insira 
aqui seu termo da moda favorito].

Esse argumento não só é absurdo como nega as próprias 
origens genealógicas ou processuais da atividade. Os thinkers 
repetem a estratégia da construção de mitos para desabrochar 
mais um ramo na árvore da História do Design: temos pre-
cursores, personalidades emblemáticas, escolas pioneiras e 
marcos fundamentais. A novidade é que o mito da forma de 
pensar do designer é fruto do mercado e não da formação aca-
dêmica ou das vanguardas artísticas. Talvez seja esse o moti-
vo da rápida adoção do discurso entre os profissionais criati-
vos, ávidos por diferenciação em um mercado extremamente 
competitivo. Há dois textos de natureza acadêmica (Rittel e 
Buchanan) incorporados ao arsenal de evangelização, o que 
estabelece um diálogo mínimo com as preocupações de pes-
quisadores e acadêmicos da área. No entanto, os defensores 
do mito esquecem intencionalmente ou acidentalmente im-
portantes pioneiros da abordagem que prega a colaboração e 
a empatia, como Victor Papanek e o Design Social da PUC-Rio. 
A busca pela especificidade não ocorre sem inconsistências ou 
omissões: vale a versão da História que melhor serve ao desejo 
de poder da explicação em questão. As reinvindicações ético-
-espirituais de Papanek e a problematização cidadã do Design 
Social não estão alinhadas aos interesses do capitalismo tardio 
que cria demandas de mercado para o Design Thinking.

Neste ponto é importante resgatar as contribuições positivas 
das tentativas de construção dos mitos. Eu cometeria o mesmo 
erro da omissão e inconsistência se não reconhecesse o valor 
epistemológico das perspectivas genealógica, processual e dos 
thinkers, ainda que apenas para substitui-las.

REVISÃO INCONSEQUENTE
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E m primeiro lugar, vamos recuperar a separação entre 
o fazer e o pensar no contexto da Revolução Industrial. 
Apesar de não se tratar de uma exclusividade da ativida-

de do designer e da situação estar se invertendo nos últimos 
tempos (mais sobre o fenômeno na Parte III), essa distinção 
ajuda a explicitar alguns aspectos importantes para uma pos-
sível definição não-mítica do Design. 

O fazer dessa equação significa, entre outras coisas, a exe-
cução de um objeto previamente planejado levando-se em 
consideração as possibilidades oferecidas por determinados 
arranjos produtivos. Tais arranjos compreendiam tanto as má-
quinas, suas partes e componentes como também as matérias-
-primas e insumos disponíveis, fontes de energia, capacidade 
da linha de produção e a mão de obra. Não é por acaso que o 
pensar ganhou notoriedade no outro extremo da equação: em-
pregar uma gama finita e limitada de recursos na concepção 
de uma lista potencialmente infinita de produtos é um traba-
lho e tanto. Um mesmo arranjo, dependendo da capacidade de 
quem pensava um produto, podia gerar duas ou cem vezes o 
retorno do investimento realizado.

Esse pequeno flashback ilustra o cenário típico da Revolu-
ção Industrial, mas poderia perfeitamente constar (e provavel-
mente consta) na introdução de qualquer livro sobre Design 
Thinking – se Design é um diferencial competitivo capaz de 
multiplicar o retorno do investimento, muitas vezes mantendo 
exatamente o mesmo arranjo produtivo, o designer é o profis-
sional mítico por excelência para a pensar o problema. O que 
não fica claro em nenhum livro dos thinkers ou na História da 
Indústria é como esse designer efetivamente pensa.

Da especificidade 
à generalidade
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Perguntar como o designer pensa nos leva ao resgate da se-
gunda contribuição positiva dos mitos: o método. O processo 
genérico de Design (T) que se inicia no levantamento de dados, 
passa pela geração e seleção de hipóteses, geração e experi-
mentação de alternativas para finalmente chegar à solução de 
um problema depende diretamente das habilidades de análise 
e síntese do designer, equacionando por um lado os arranjos 
produtivos (A) e por outro uma série de variáveis (V) sociais, 
políticas, econômicas, estéticas, éticas, ambientais, para citar 
apenas algumas. Pelo esquema apresentado na Fig.01, poderí-
amos sugerir que:

Ao incorporar a distinção genealógica entre o fazer e o pen-
sar no mesmo espaço ontológico das contribuições dos Design 
Methods, essa primeira definição delimita em maior ou menor 
grau o que eu chamo de “Design acadêmico”. Seja pelo insight 
gestaltista, pela abdução peirceana ou tomada de decisão dos 
cognitivistas, o processo composto por análises e sínteses (fu-
nil ou diamante, ordenado ou não, não importa) parece ser o 

REVISÃO INCONSEQUENTE

Objeto-Síntese
Ação do designer

Contexto de produção
Problema de projeto

T

V A

Fig. 01
 Esquema para 

um processo 
de Design 

Design é [ uma síntese ] de [ variáveis contextuais ] 
por meio de [ processos analíticos ].

Definição I
 Genealógica-

processual
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representante mais aceito no mundo acadêmico para a forma 
pela qual o designer pensa. Em outra direção, podemos sugerir 
que a Fig.01 e mesmo nossa primeira definição dizem nada 
ou muito pouco em relação a “formas de pensar” e ainda pro-
vocam, no mínimo, mais duas indagações: 1) o que acontece 
durante as análises e sínteses e 2) se essas análises e sínteses 
estão restritas aos designers ou são as mesmas empregadas 
por qualquer ser humano.

Bem, tomando a literatura disponível, pode-se dizer que o 
que ocorre nas análises e sínteses é questão de gosto. Há percur-
sos mais intuitivos com fases não tão rígidas (Munari), outros 
razoavelmente detalhados e orientados à indústria (Löbach, Ul-
rich e Eppinger, Baxter, Bürdek) e mesmo alguns de base com-
putacional (Mitchell, Alexander). Obviamente há perspectivas 
integradoras para abordagens específicas (Pacheco, thinkers), 
especialmente no meio digital (Garret, Preece e colaborado-
res). Para os leitores que gostam de compêndios, recomendo a 
magnum opus de John Christopher Jones. 

Pessoalmente, nunca encontrei uma resposta aprofundada 
no trabalho dos autores citados para o que efetivamente acon-
tece na análise e síntese. Digo aprofundada no sentido de per-
mitir uma avaliação sobre a especificidade ou generalidade 
desses processos e uma consequente delimitação de território 
acerca do que é Design e quem são os designers. Equacionar 
variáveis, quebrar o problema em partes para melhor enten-
dê-lo e sintetizar uma solução por dedução, indução ou abdu-
ção são estratégias cognitivas gerais dos seres humanos e só 
podem fornecer, como a Fig.01 e a Definição I, explicações par-
ciais para o problema do Design. Mais precisamente, a parcia-
lidade a que me refiro é aquela que insere a atividade projetu-
al em qualquer área do conhecimento, embora os argumentos 
explicativos (genealogia e processo) tenham sido utilizados até 
hoje, em vão, na construção de um discurso da especificidade. 

Até aqui foi possível observar que realmente há contribui-
ções positivas das construções dos mitos para o meu projeto 
de erradicá-los da epistemologia do Design. No entanto, ainda 
falta aquele que talvez seja o maior contribuinte dentre mitos: 
o Design Thinking. O que haveria de positivo, para este projeto, 
na transformação do método em forma de pensar?
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A resposta está no próprio objetivo e sucesso aparente dos 
defensores do Design Thinking: o plano de evangelização é 
bem-sucedido por valorizar as habilidades projetuais em qual-
quer área da práxis humana, não pela difusão de certos méto-
dos e técnicas de projeto. A intenção de criar uma sociedade 
de projetistas é nobre e funcionará desde que fique claro que 
aprender a projetar significa encontrar caminhos para forta-
lecer as faculdades cognitivas envolvidas ao invés de simples-
mente adotar condutas específicas, sejam elas de origem histó-
rica ou metodológica. 

Cabe apontar que a Definição I e a Fig.01 contemplam inte-
gralmente a perspectiva dos thinkers, o que indica que concei-
tuar o Design como um jeito de pensar manterá a parcialidade 
da explicação. Afinal, se o Design é um jeito de pensar, o que 
o diferencia dos outros jeitos que utilizam as mesmas estraté-
gias cognitivas a ponto de lhe conferirmos outro nome e situá-
-lo na cabeça alguns poucos profissionais? 

Para responder essa última questão do presente capítulo, 
façamos um desvio não tão breve. O mito do jeito de pensar 
dos designers está intimamente ligado ao conceito de Human-
-Centered Design (HCD) ou projeto centrado no ser humano. É 
preciosa a constatação de que haveria algo de específico nas 
demandas do ser humano digno de ocupar as preocupações 
centrais de projeto. Ainda que haja projetos destinados a ani-
mais ou máquinas, me questiono qual Design não deveria ser, 
em maior ou menor grau, centrado no ser humano. Jogo de lin-
guagem, de marketing ou ingenuidade pura, utilizarei o HCD 
como fio para conectar os mitos genealógico, processual e da 
forma de pensar ao fator tido como mais importante em qual-
quer vertente, movimento ou abordagem: o usuário. 

Os variados processos analíticos T da Fig.01 possuem, cada 
um a seu modo, uma certa concepção de usuário como ele-
mento indispensável para a realização da síntese. No final das 
contas, alguém ou alguma coisa vai terminar por usar o ob-
jeto que resultou daquele esforço cognitivo. Esse usuário tem 
várias encarnações: idealizado, numérico, estatístico, probabi-
lístico e esporadicamente até com nome e sobrenome conhe-
cidos. O mérito do HCD, que também aparece no trabalho de 
alguns autores citados anteriormente, é a tentativa de se apro-

REVISÃO INCONSEQUENTE
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ximar do usuário, na medida do possível. Essa aproximação 
tradicionalmente é parte do método e possui tantas encarna-
ções quanto as concepções de usuário. 

Numa situação semelhante à dos métodos, há estratégias de 
observação mais intuitivas, outras inspiradas no rigor das ciên-
cias sociais e comportamentais (etnografias, estudos clínicos, 
dinâmicas de grupo, entrevistas) e mesmo artificiais (sistemas 
especialistas, agentes inteligentes e coisas do gênero). Venham 
como vierem, os dados coletados são sempre bem-vindos, ape-
sar de às vezes trazerem mais problemas que soluções. Espe-
cialistas em pesquisar tendências dizem obter insights relevan-
tes sobre os hábitos de uso dos objetos que nos cercam com 
base nos levantamentos de dados e observações. A despeito de 
discordar de que se tratam de insights, o uso do termo eviden-
cia o papel da aproximação com os usuários no preenchimento 
de lacunas entre as variáveis de projeto. E tem mais: a pesquisa 
com os usuários permite ao designer (re)construir seu devir-
-usuário. Por mais que pareça óbvio assumir que todo designer 
também é um usuário, essa postura traz implicações relevantes 
para a proposta que estou tentando defender. 

Donald Norman, apropriando-se de produção científica  em 
diversos ramos das Ciências Cognitivas, construiu uma reputa-
ção como autor de referência no Design. Além dos últimos tra-
balhos sobre complexidade, o futuro e aspectos emocionais do 
Design, Norman é tido como o divulgador duas teorias essen-
ciais para a área: modelos conceituais e affordances. A primeira 
está diretamente implicada no HCD e no devir-usuário dos de-
signers, sugerindo que estes e os usuários elaboram diferentes 
modelos sobre o mesmo objeto. O modelo conceitual, elaborado 
pelo designer, corresponde ao funcionamento do objeto confor-
me foi projetado. O usuário, por sua vez, não tem acesso direto 
ao modelo do designer para compreender o funcionamento do 
mesmo objeto e elaborar seu próprio modelo mental, a não ser 
pela imagem do sistema – o objeto em si, durante o uso. Para 
os leitores habituados aos textos da área de usabilidade, esses 
conceitos são básicos e os métodos de pesquisa com usuários 
servem principalmente para investigar modelos mentais.

Já a teoria das affordances é um pouco mais complexa e foi 
deliberadamente modificada por Norman. Seu livro O Design 
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do dia-a-dia, lançado em meados dos anos 80, provocou um 
equívoco, segundo o próprio autor: na verdade, ele estava se 
referindo às affordances percebidas e não às affordances confor-
me definidas por James J. Gibson nos anos 1960 e 1970. Na for-
mulação original, as affordances seriam “oportunidades para 
a ação” numa perspectiva de que não haveria representação 
ou manipulações simbólicas mentais envolvidas na cognição. 
A percepção seria direta e toda a informação necessária para 
a ação oportuna dos organismos estaria disponível no ambien-
te – uma abordagem ecológica e controversa para a época. Re-
tomaremos essa perspectiva na Parte II do livro, quando ela se 
mostrará mais útil.

Por agora, basta esclarecer que Donald Norman desviou-
-se do conceito original de Gibson por acreditar que as affor-
dances dependem da nossa intepretação mental dos objetos, 
e consequentemente do conhecimento e experiências anterio-
res de cada indivíduo. As affordances percebidas indicariam  o 
“para-que-serve” de um objeto e permitiriam compreendermos 
suas possibilidades de uso. Essa visão é coerente com a teoria dos 
modelos mentais, uma vez que pressupõe um sistema cognitivo 
capaz de gerar representações dos objetos e de processar mental-
mente as informações do ambiente.

De volta à última pergunta: se o Design é um jeito de pensar, 
o que o diferencia dos outros jeitos que utilizam as mesmas es-
tratégias cognitivas a ponto de lhe conferirmos outro nome e 
situá-lo na cabeça alguns poucos profissionais? 

Partindo das questões discutidas no desvio não tão breve, um 
adepto da especificidade do Design poderia argumentar que os 
modelos mentais dos designers seriam diferenciados, seja pela 
experiência ou conhecimento singulares – formação acadêmi-
ca, histórico profissional ou excepcionalidade mítica. Com base 
nessa experiência, designers seriam especialistas em criar mo-
delos conceituais que tirariam vantagem das affordances. Ape-

Design é [ uma síntese ] baseada em [ modelos mentais ] 
por meio de [ processos analíticos ].

Definição II
Mentalista-processual
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sar dos usuários em geral poderem perceber as affordances, 
eles não necessariamente teriam clareza ou consciência das 
relações projetuais que confeririam o “para-que-serve” ao ob-
jeto em questão. O argumento é plausível, mas inaceitável. Não 
são superpoderes mentais que promovem um usuário comum 
à condição de designer, principalmente por sequer haver evi-
dências de que tais poderes existem. Esse caminho não apenas 
reforça o Design Thinking (do qual o Norman é adepto, diga-se 
de passagem), como promove ao status de verdade uma hipó-
tese sobre a cognição humana: ato projetual e uso são como 
são porque a nossa mente é um sistema simbólico físico que 
realiza a computação de representações sobre o mundo ex-
terno. Ao desviar das affordances de Gibson, Norman não fez 
mais do que ser solidário a tendências computacionalistas po-
pulares no Design norte-americano dos anos 1980 que contava 
com gurus como Ben Schneiderman e Stuart Card.

Mas quais são as consequências do computacionalismo e do 
representacionalismo no Design em geral e para este livro em 
especial? Os problemas em geral escapam ao escopo deste tex-
to, mas os referentes à discussão sobre um possível Design sem 
Designer são dois, sendo o segundo uma consequência lógica 
do primeiro. Projeto e uso, ao serem explicados apenas pelo 
modelo computacional da mente, também incorporam toda a 
sua epistemologia – sintaxe como estrutura de sentido, o mun-
do exterior dado, a representação interna descontextualizada, 
o tratamento dos fenômenos sociais como “restrições cultu-
rais” (termos do Norman) e até mesmo o raciocínio entendi-
do como um algoritmo. Sendo assim, manteríamos a distinção 
entre os modelos especializados dos designers e as represen-
tações imprecisas dos demais seres humanos, como sugeri na 
página anterior. A formação de um designer seria baseada na 
aprendizagem de uma sintaxe específica que daria sentido a 
símbolos abstratos descolados da realidade objetiva que repre-
sentam. Com a experiência, designers aprenderiam a combi-
nar tais símbolos em sentenças mais complexas, aumentando 
o potencial de representação dos seus modelos conceituais. Es-
colha seus prós e contras.

O segundo problema é que a explicação hegemônica da cog-
nição pelo modelo computacional da mente acaba por manter 
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os designers longe de outras rotas para conceituar os fenôme-
nos de projeto e uso. Não se trata de preguiça ou apenas falta 
de fluência nas Ciências Cognitivas por parte dos designers, 
mas de uma sensação de que uma hipótese é a verdade com-
provada e que não há nada de novo para colocar velhos costu-
mes na berlinda. 

Não precisamos ir muito longe para ver o quanto o pri-
meiro problema é maior do que parece e o quanto pequenas 
contribuições de perspectivas não-cognitivistas podem pro-
mover desconfortos. Em 2006, publiquei um trabalho que se 
apropriava da Teoria da Atividade para pensar “Três fases psi-
cossociais do Design”. Influenciado pelas ideias de Vygotsky, 
que foram continuadas por Leontiev e mais recentemente 
atualizadas por Engeström, tentei realizar minha primeira in-
cursão teórica ao terreno de um Design entendido como ativi-
dade pluralmente humana. A apresentação do trabalho no 7º 
Congresso Brasileiro de Pesquisa em Design (P&D 2006) foi tão 
produtiva quanto desastrosa. Fui acusado de ser um “psicó-
logo corajoso e irresponsável” por algumas pessoas presentes 
naquela sessão de comunicação oral, simplesmente por apre-
sentar questionamentos que são lugar-comum para qualquer 
um que se debruçar sobre a Teoria da Atividade (mesmo que 
seja um designer).

Tal irresponsabilidade foi uma incipiente tentativa de con-
siderar o Design de forma contextualizada, como uma relação 
natural (em termos evolutivos) entre um indivíduo imerso em 
uma determinada cultura agindo sobre seu ambiente. Fiquei 
extremamente surpreso com aquelas acusações pois o enten-
dimento situado do Design não era novidade para pesquisado-
res brasileiros da área. O ensaio As sete colunas do Design, de 
Gui Bonsiepe, aborda exatamente a mesma questão por outra 
filiação teórica e está disponível em edição brasileira desde 
1996. A Teoria da Atividade também não era a melhor alter-
nativa para construir aquele argumento e nem tampouco era 
inédita para aquela audiência, levando-se em consideração 
que a comunidade brasileira de designers de interação explo-
ra o conceito há algum tempo.

Preciso concordar com o fato de que certas passagens da-
quele trabalho são parentes próximos deste livro. Gosto de hi-
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póteses provocativas e tenho por hábito utilizar exemplos que 
sejam emblemáticos – naquela oportunidade, questionei se a 
fabricação e uso de instrumentos por gorilas para medirem a 
profundidade de um riacho antes de atravessá-lo estariam em 
conformidade com o diagrama ontológico ação-usuário-ferra-
menta de Bonsiepe. Eu sei que não, mas minha questão era se 
os designers presentes saberiam o porquê.

No entanto, essa nem era a discussão central do artigo. Eu es-
tava interessado em conceituar o Design como a atividade por 
excelência de um indivíduo sócio-histórico no seu meio, não 
uma manifestação particular circunscrita a um grupo fechado 
de profissionais. Para mim, pensar, usar e fazer estão inter-rela-
cionados na mesma ação, que não se resume à ginástica mental 
nem está sujeita a determinismos superestruturais. O mundo 
não está dado previamente nem aguardando ser representado 
pelo indivíduo. Este constrói seu mundo pela ação e essa cons-
trução por seu turno constrói o indivíduo enquanto ator. As ex-
periências de mundo são diversas e assim são as ações possíveis 
e os atores que as engendram.

Esta definição se reaproxima das affordances originais de Gibson 
de maneira nada surpreendente, uma vez que implicitamente 
estabelece que a cognição se dá por uma relação histórica entre 
o indivíduo que age diretamente no meio, sem a necessidade de 
incluir metáforas computacionais da mente no esquema. 

Ainda assim, há formulações teóricas mais atuais que nos  
ajudarão a refinar a ideia de um Design sem Designer, em espe-
cial no tocante 1) à natureza da atividade enquanto substituta 
da síntese das variáveis contextuais ou modelos mentais; 2) ao 
significado da dimensão sócio-histórica do devir do indivíduo; 
e 3) ao que estou denominando de experiência.

Design é [ uma atividade ] de [ indivíduos sócio-históricos ] 
por meio de [ experiências situadas ].

Definição III
Ontológica-
fenomenológica
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A dúvida mais elementar frente à Definição III apresen-
tada (de forma nada gentil) no capítulo anterior seria 
sobre os fundamentos que me permitiram substituir a 

síntese de variáveis contextuais ou de modelos mentais pela 
atividade de um indivíduo sócio-histórico. Não seria nada im-
prudente sugerir que arranjos produtivos e variáveis sociais, 
econômicas, políticas, éticas, estéticas e ambientais integram 
o socius que qualifica o indivíduo em seu devir de designer. 
Quanto aos modelos mentais, acredito que foram devidamente 
banidos dessa discussão há algumas páginas. Entretanto, resta 
compreender o que há de síntese dessas variáveis na atividade 
situada do indivíduo.

Antes, um pouco sobre designers e suas sínteses: para Louis 
Sullivan, a forma segue a função; para Christopher Alexander, 
a forma segue o contexto; para Gui Bonsiepe, a interface ação-
-usuário-ferramenta é o domínio do Design. Três visões sobre 
a síntese e três concepções de atividade projetual. Em comum, 
a ideia de que uma forma emerge como resultado do processo 
de Design, seja ele orientado pela função dela, pelo seu contex-
to de uso ou por uma relação especial entre o usuário e algo 
que ele deseja realizar por meio da interface que aquela forma 
introduz no mundo.

Não empreguei o verbo emergir por acaso. É exatamente a 
ação em curso, mas seria a ação de quem? Do indivíduo-desig-
ner, do indivíduo-usuário, do socius ou do ambiente? De todos 
e de nenhum, já que falamos em um sistema emergente onde o 
comportamento observável é irredutível aos estados dos seus 
elementos constituintes. Para entender a síntese da forma como 
atividade, precisamos considerá-la em-ação.

Enação como síntese
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Um desdobramento do trabalho de James J. Gibson na abor-
dagem ecológica foi o programa de pesquisa denominado em-
bodied cognition ou cognição corporificada. Segundo Lawrence 
Shapiro, trata-se de um programa de pesquisa em Ciências Cog-
nitivas mais do que uma teoria, em decorrência da diversidade 
de métodos e compromissos teóricos. Respeitadas as especifici-
dades e subprogramas próprios de cada vertente, em comum 
há o interesse em corporificar a cognição, ao invés de confiná-la 
aos processos mentais. Explicando de outra forma, propõe-se 
um acoplamento entre o sistema nervoso, o corpo e o ambien-
te, resultando num sistema dinâmico cuja forma de ação ao 
longo do tempo é um conhecer no mundo que emerge na histó-
ria dessa relação.

Esse acoplamento, que é estrutural, é o mesmo citado no 
diagrama ontológico de “As Sete colunas do Design” de Bon-
siepe para caracterizar a relação entre usuário e ferramenta 
na realização de ações efetivas, sejam elas comunicativas ou 
instrumentais. Se o diagrama for fiel à cognição corporificada, 
o autor propôs que o Design ocorre quando 1) há um orga-
nismo cujo sistema nervoso encontra-se acoplado estrutural-
mente ao meio e a um objeto; 2) meio, objeto e organismo são 
unidades independentes e autônomas, no entendimento de 
que suas estruturas possuem limites objetivos entre si e cada 
uma opera conforme suas próprias regras; 3) o organismo é 
autopoiético, ou seja, suas operações visam a produção de si 
mesmo a partir das regras que o especificam; 4) autonomia e 
autopoiese do organismo definem suas estruturas e a natureza 
do acoplamento com o meio e com o objeto; 5) meio e objeto 
não determinam as mudanças na história do organismo (onto-
genia), apenas a perturbam e vice-versa; 6) essas perturbações 
são interpretadas pelo organismo de forma autônoma; 7) per-
turbações entre as unidades tornam-se recorrentes ou muito es-
táveis ao longo do tempo, desencadeando mudanças estruturais 
mútuas e concordantes.

Espero não ter assustado o leitor com o último parágrafo. 
Talvez, no contexto do Design, a descrição do fenômeno de uso 
apresentada seja pouco ortodoxa. Humberto Maturana e Fran-
cisco Varela, ao conceituarem a cognição corporificada, re-
gularmente empregam exemplos da biologia celular ou visão 

AUTONOMIAS
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animal que seriam pouco úteis aqui. Por isso, preferi elaborar 
uma situação-exemplo imprecisa e didática para o esquema da 
página anterior envolvendo um menino de oito anos que sobe 
uma ladeira de bicicleta. Seguindo os mesmos pontos: (1) corpo 
e sistema sensório-motor do menino estão acoplados à bicicleta 
e ao meio, que inclui a ladeira.

(2) Menino, bicicleta e meio são autônomos. A ação do meni-
no (mover as pernas e realizar um trabalho biomecânico para 
acionar os pedais, manter o equilíbrio, visualizar e ajustar o 
percurso da subida frente a obstáculos, animais, pedestres, car-
ros ou outros ciclistas) se dá segundo sua filogenia de ser huma-
no, sua ontogenia de criança de oito anos e as leis da física (por 
exemplo, gravidade, atrito, reflexão da luz). A bicicleta, para se 
mover, precisa receber uma força suficiente nos pedais para 
mover a correia dentada, que girará a coroa e o pneu traseiro, 
cujo atrito com o chão resultará em um impulso para frente. 
Para se manter de pé, a bicicleta relaciona a forma pela qual é 
guiada, sua velocidade, o centro de gravidade, a aerodinâmica 
e ação giroscópica das rodas. A ladeira possui uma inclinação 
qualquer e o material utilizado na sua pavimentação oferece 
um atrito específico. 

(3 e 4) Menino, bicicleta e ladeira relacionam-se conforme 
suas estruturas – trata-se de uma ação daquela criança de oito 
anos guiando, equilibrando e pedalando aquela bicicleta na-
quela ladeira. Mudar a ladeira, a bicicleta ou a criança significa 
reconceituar a dinâmica do sistema. 

(5 e 6) Se o menino fizer mais ou menos força ao pedalar, 
não há transformação direta sobre a bicicleta ou ladeira; a bi-
cicleta “interpretará” a força adicional pela regra de operação 
pedal-correia-coroa-roda-pneu, que por sua vez gerará um tipo 
distinto de perturbação sobre a operação inclinação-atrito-per-
curso da ladeira, que circularmente oferecerá outras pertur-
bações ao sistema sensório-motor do menino que novamente 
perturbará a bicicleta e assim sucessivamente.

(7) Menino subindo a ladeira de bicicleta significa que as três 
unidades envolvidas acoplaram-se de forma suficientemente 
estável durante aquela história, com mudanças estruturais 
mútuas e concordantes. No topo da ladeira, o acoplamento se-
ria desintegrado pelo fim da ação.
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Se o leitor percebeu a ausência dos modelos mentais e repre-
sentações na descrição, não está equivocado. Os pontos básicos 
da abordagem cognitivista sequer fizeram falta. Os críticos da 
cognição corporificada às vezes acusam esse tipo de descrição 
de ser “acerebrada”, quando na verdade estão questionando 
a omissão da ginástica mental. Felizmente, como demonstrei, 
não é necessário pressupor que a criança teria algum modelo 
mental da bicicleta, da ladeira ou do percurso para agir. Há ro-
boticistas como Randall Beer e projetos como o iCub adotando 
descrições bem semelhantes na construção de robôs que igual-
mente independem de modelos cognitivos computacionalistas 
para interagir com o meio, outros robôs ou seres humanos. 

De volta à minha busca pela generalidade do Design, mas já 
no contexto da cognição corporificada, a tentativa de restringir 
a emergência do acoplamento estrutural a objetos projetados 
pela via dos mitos é insustentável. Não há nada mais geral do 
que o sistema dinâmico descrito acima e essa generalidade de 
certo faz sentido até mesmo para os meus polêmicos gorilas e 
seus instrumentos para a medição da profundidade de riachos 
(tente imaginar a situação). Então:

Pelo avanço do raciocínio, a quarta definição qualifica aquilo 
que antes chamei de “atividade”, amplia a concepção do ator 
de um indivíduo sócio-histórico para a dinâmica de um sis-
tema e especifica a natureza da experiência pela qual o De-
sign emerge – o acoplamento estrutural. Certas consequências 
dessa nova definição são óbvias e outra merece elucidação. A 
mais óbvia é que qualquer agente em-ação capaz de estabe-
lecer acoplamentos estruturais estaria apto a realizar aquilo 
que estou chamando de Design. Isso é uma falha que será sa-
nada mais adiante. Outra consequência óbvia é que o “para-
-que-serve” das coisas emerge de uma configuração irredutí-
vel do sistema às suas partes (agente, meio, objeto). Trata-se de 
um sistema onde as partes estão acopladas não linearmente.

Design é [ uma ação estrurada ] em [ sistemas dinâmicos ] 
por meio de [ acoplamentos estruturais ].

Definição IV
Dinâmica-enativa 
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Quanto às consequências não tão óbvias, a mais importante cor-
responde à compreensão do caráter estruturado da ação. Não há 
dúvidas de que a autonomia do meio e do objeto e a autopoie-
se do agente são determinantes para o acoplamento, mas seria 
possível assumir a mesma certeza sobre a autopoiese do objeto? 
Particularmente acredito que o Gui Bonsiepe não defenda a au-
topoiese do objeto ao formular a ontologia do Design pelo aco-
plamento estrutural, o que é uma lástima oportuna.

No fim do capítulo anterior eu afirmei que faltava algo  ao 
meu exemplo emblemático para manter a coerência da inter-
face ação-usuário-ferramenta. No entanto, presumo que os 
leitores que imaginaram a travessia dos gorilas seguindo o 
exemplo do menino ciclista não encontraram dificuldades em 
descrever nenhum ponto da situação. Isso, misteriosamente, 
foi possível mesmo que o leitor nunca tenha visto pessoalmen-
te um gorila, um riacho, ou um gorila atravessando um riacho. 
Como explicar essa capacidade imaginativa, naturalmente 
sem recorrer a mentalismos e representações? 

Essa explicação é o sprint final deste livro. Sem mais delongas, 
resolve a parte que falta para manter o gorila e seu bastão fora 
do diagrama ontológico, elabora uma distinção para sanar a fa-
lha do Design visto como qualquer acoplamento estrutural de 
qualquer agente em-ação, apresenta a minha contribuição para 
os estudos da cognição corporificada e introduz a última discus-
são necessária para a argumentação de um Design sem Designer.

Fig. 02
A gorila Leah utiliza 
um bastão para medir 
a profundidade do rio 
enquanto atravessa.

Breuer et al (2005). 
First Observation 
of Tool Use in Wild 
Gorillas. PLoS Biol 
3(11): e380



36



37DESIGN SEM DESIGNER

O que é uma colher? No universo dos utensílios culiná-
rios, há um espectro relativamente amplo de objetos 
aceitos como colheres, desde aquela que sobrevive ao 

tempo na gaveta da cozinha da minha mãe até a interessante 
Spuni, projetada para cortar o barato dos pais que se divertem 
ao assistirem seus bebês mais lambuzados que alimentados 
durante as refeições. É possível que eu tenha feito minhas pró-
prias bagunças gastronômicas enquanto bebê com uma das 
colheres que persistem na gaveta da minha mãe. Se a Spuni 
vingar, é possível que o filho que eu ainda não tenho fará me-
nos bagunça. Ambas são colheres e podemos fazer o mesmo 
exercício imaginativo do menino ciclista ou dos gorilas conside-
rando esses objetos numa situação de acoplamento que tem a 
alimentação como produto emergente, lembrando que a Spuni 
pode ser novidade para o leitor (mesmo dilema de conhecer go-
rilas e riachos). 

A condição de virtualidade da palavra colher não difere em 
nada das anteriores – menino, bicicleta, ladeira, gorila, bastão, 
riacho – e a capacidade descritiva funciona do mesmo jeito nas 
três situações. Cada uma dessas palavras consegue manifestar 
um sentido potencialmente válido naquelas e em muitas ou-
tras situações, mesmo fazendo referência a objetos distintos. 
Há algo de colher na colher da minha mãe e na Spuni que per-
mite a descrição do acoplamento por alguém e o entendimento 
por outro alguém. Eu sei que a tentação de incluir um modelo 
mental da colher na conversa é enorme, especialmente porque 
parece haver algum tipo de representação interna ajudando no 
reconhecimento do objeto antigo da cozinha da minha mãe em 
sua nova encarnação.

A autopoiese do objeto
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Para ignorar a tentação basta recuperar o entendimento da 
autopoiese sobre domínios linguísticos. Quando dois ou mais 
organismos autopoiéticos interagem recorrentemente em suas 
respectivas ontogenias, fala-se em acoplamentos sociais. Os com-
portamentos coordenados ao longo da história desse acoplamen-
to social são condutas comunicativas que, ao serem descritas por 
um observador, podem ser associadas a termos semânticos – as 
condutas linguísticas. O conjunto das condutas linguísticas dos 
organismos acoplados socialmente, que se transforma ao longo 
das ontogenias, é denominado domínio linguístico. 

Os acoplamentos sociais são interessantes para o dilema da 
colher por uma diferença de perspectiva: enquanto nos aco-
plamentos estruturais o sistema emerge a partir da dinâmi-
ca que envolve o agente e o meio, nos acoplamentos sociais 
o sistema emergente inclui domínios linguísticos como seus 
componentes. Assim, os acoplamentos sociais permitem a des-
crição semântica das próprias condutas linguísticas em um do-
mínio, num processo recursivo da descrição da descrição da 
descrição... Dentre as questões relacionadas à recursividade 
estão a capacidade do observador descrever a si mesmo e sua 
condição, seus sentimentos e estados de espírito. 

Uma parte crucial da ontogenia dos organismos acoplados so-
cialmente corresponde às interações que tomam os elementos 
de um domínio linguístico como constituintes. Quando falamos 
em uma colher, essa conduta linguística depende que o ouvinte 
partilhe o mesmo domínio linguístico. A relação entre a palavra 
e a coisa é arbitrária e variável através dos variados domínios 
linguísticos (spoon, Löffel, cuchara), assim como também são di-
versas as descrições que utilizam aquela palavra para falar de 
ações observáveis no meio (cozinhar, almoçar, fazer bagunça). 

Se for possível sugerir a autopoiese do objeto (e da colher), 
no sentido de uma organização e uma estrutura que visam a 
auto-produção e manutenção dessa coisa enquanto ela mesma, 
com certeza não será a autopoiese do objeto físico mas do seu 
sentido. O foco de atenção seria o domínio linguístico no qual 
as mudanças estruturais da colher ocorreriam a partir das 
nossas interpretações das perturbações no meio.
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Ora, se os acoplamentos estruturais de organismos sociais 
ocorrem em domínios linguísticos e estes também com-
põem o sistema emergente do socius, nossa capacidade 

imaginativa para descrever os episódios da bicicleta, dos gori-
las no riacho ou da bagunça do bebê com a colher está ligada 
às condutas linguísticas do ser humano. Por mais emblemática 
e surpreendente (para nós) que seja a travessia de um riacho au-
xiliada por uma ferramenta, nem a carismática gorila Leah nem 
qualquer outro indivíduo da sua espécie são capazes de descre-
ver aquele feito. 

Se por um lado essa incapacidade não é obstáculo para que 
outros gorilas aprendam a imitar aquela conduta, por outro 
marca uma diferença objetiva entre as ações estruturadas por 
meio de acoplamentos estruturais em qualquer sistema dinâ-
mico que podem ser apenas condutas comunicativas e aquelas 
que podem ser condutas linguísticas e fazem parte de um de-
terminado domínio. 

Uma das sete colunas de Bonsiepe afirma que o Design es-
taria “linguisticamente ancorado no campo dos juízos”, sem ir 
muito além de criticar a percepção cosmética da área. Em re-
lação às outras seis, a ancoragem linguística é a única coluna 
que parece impossível de ser explicada sem mencionar os do-
mínios linguísticos. As demais – manifestação em todos os cam-
pos da atividade humana; orientação ao futuro; inovação; liga-
ção ao corpo, espaço e espaço retinal; orientação à ação efetiva; 
interface como domínio do Design – podem e são observadas 
em condutas exclusivamente comunicativas de outros animais, 
como os gorilas no riacho. Estaria a solução para o impasse na 
ancoragem linguística e cosmética?

Usar, pensar e fazer em
domínios linguísticos
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A resposta é sim, embora seja preciso discutir um pouco a tal 
percepção cosmética da área. Gui Bonsiepe e tantos outros 
pensadores e divulgadores do Design antes dele se esforçaram 
bastante para construir uma distinção forte entre o ato proje-
tual que efetivamente introduz inovações ao cotidiano, melho-
rando a vida das pessoas, e aquele outro menos nobre e tão 
ou mais utilizado pela indústria que se resume simplesmente 
a pensar na maquiagem ou em aspectos pífios dos produtos 
que já estão por aí. Os exemplos são infinitos então selecionei 
aqueles circunscritos à indústria automotiva: um modelo tão 
“perfeito” que a montadora alterou apenas o desenho da ma-
çaneta de um ano para o outro; outro modelo de autoria de 
um designer renomado (“renomado é pouco... cultuado!”); e 
até mesmo conceito inovador – o “carro design”, seja lá o que 
isso quer dizer. 

 Não faz o menor sentido supor que esse universo glamoroso 
contemple a figura de uma gorila selvagem cruzando um riacho 
no Congo com um bastão em mãos para medir a profundidade 
da água, a menos que estejamos falando de um riacho no Princi-
pado de Mônaco, de uma gorila de estimação de uma celebrida-
de instantânea das redes sociais online e de um bastão cravejado 
de cristais Swarovski. 

Peço desculpas por mais uma provocação e acho que a per-
cepção cosmética do Design agora está clara. Ela faz parte de 
um movimento que empurra o ato projetual no ritmo das de-
mandas do capitalismo tardio ultraliberal. Na minha revisão 
inconsequente eu já toquei nesse assunto: o Design está há al-
gum tempo a serviço de questões bem diferentes daquelas de-
fendidas pelas vanguardas e pelos precursores do campo. Essa 
mudança de parâmetros não é uma manipulação perversa das 
intenções dos pobres designers. Pelo contrário, é um agencia-
mento ordinário do capitalismo que transforma qualquer boa 
intenção em business.

Voltemos à célebre gorila. Mesmo que seja possível imagi-
nar algum agrupamento daquela espécie onde os indivíduos 
desenvolveram o hábito de decorar seus bastões para a me-
dição da profundidade da água e a conduta tenha se tornado 
recorrente, é muito improvável que a decoração, em si mesma, 
tenha se tornado mais importante que a função do bastão. Po-
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deríamos arriscar um pouco mais e dizer que seria impossível 
encontrar alguma gorila que se recusou a utilizar determina-
do bastão pois “não combinava com seu estilo”.

Bem, essas condutas linguísticas permeadas por futilidades 
típicas da sociedade humana são um diferencial e tanto do 
ponto de vista cognitivo, a despeito de podermos discordar da 
relevância delas no mundo desigual que vivemos. Gostando 
ou não, esse tipo de avaliação semântica está nas entranhas 
da nossa experiência, orientando a coordenação dos compor-
tamentos e nos ajudando a selecionar algumas interações e 
não outras. Se parece razoável descrever nossa relação com o 
sentido das coisas durante o uso nesses termos, por que seria 
diferente com o pensar e o fazer? Vamos a um exemplo que 
demonstra que de fato pensar, fazer e usar estão inter-relacio-
nados na mesma ação.

Recorrendo novamente a uma citação de Donald Norman, 
desta vez sobre cadeiras, poderíamos dizer que as affordan-
ces percebidas participariam da construção do modelo mental 
do usuário sobre um objeto que “serve-para-sentar”. Na visão 
cognitivista esse modelo estabeleceria, estruturalmente, algu-
ma relação entre assento, pés, encosto e propriedades físicas 
de cada um desses elementos e essa representação orientaria 
o “sentar”. No extremo oposto dessa formulação, as interações 
no domínio linguístico do qual “cadeira” faz parte orientariam 
as condutas de quem se sentará nela por distinções cujos desdo-
bramentos são mais semióticos do que físicos. Uma cadeira é do 
chefe, é de bar, é da cozinha ou é da mamãe. As possibilidades 
de acoplamento de uma cadeira de bar são distintas das da ma-
mãe, mesmo quando as relações estruturais forem idênticas.

Certamente, um domínio linguístico que dá origem ao tipo 
citado de sentido de “cadeira” não está isolado do mundo. Uma 
série de fenômenos sociais – formação de grupos, preconcei-
to, exclusão, construção de identidades – entram em jogo para 
estabelecer os acoplamentos. Em uma sociedade onde apenas 
homens podem se sentar num bar, uma mulher interpretaria 
outro sentido: por mais que seja-para-sentar, não-serve-para-
-sentar. A exclusão da mulher naquele contexto não é inerente 
aos materiais, nem à forma ou relações estruturais do objeto, 
mas é indissociável deles. E como projetar algo que, embora 
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seja para sentar, não pode ser sentado por alguns usuários 
e, principalmente, precisa comunicar esse impedimento pela 
descrição de uma organização e estrutura que façam sentido 
em um domínio linguístico? A pergunta do milênio seria jus-
tamente como projetar apesar do sentido que a cadeira possui 
nos variados domínios.

Cadeira alguma é neutra em relação ao contexto que a ma-
terializou, assim como projeto algum capaz de gerá-la. Pensar 
uma cadeira é uma ação impregnada de sentidos que condi-
mentam as percepções de quem a projeta e de quem pretende 
usá-la. Se lembrarmos que o pensar do designer também con-
templa a elaboração de especificações técnicas para o fazer em 
um determinado arranjo produtivo, não se pode deixar esse 
arranjo de fora do jogo de forças: (des)valorização de matérias-
-primas, preocupações com a sustentabilidade ou riscos das 
fontes de energia utilizadas, distribuição, propaganda, forma-
ção de preços e até as concepções sobre as relações trabalhistas 
mantidas com a mão de obra entrelaçam-se na construção do 
sentido da cadeira. Não é por acaso que considero a expressão 
“restrições culturais” inapropriada para descrever e complexi-
dade de fenômenos envolvidos no pensar de um objeto de De-
sign. Tais restrições podem transformar radicalmente o sentido 
de um objeto, até inviabilizando seu uso conforme planejado 
pelo “modelo conceitual” do designer. É nessa direção que sinto 
a necessidade de afirmar o caráter dinâmico da produção de 
sentido e aproveitarei esse comentário para melhorar a noção 
de ação estruturada que venho utilizando até agora.

Na minha opinião, os processos de produção de subjetivida-
de elaborados por Deleuze e Guattari são a melhor forma para 
explicar um domínio linguístico (Fig.03). Um objeto de Design 
é um decalque morto e subjetivo de um mapa vivo e múltiplo: 
o objeto é morto por neutralizar as conexões C (discursos po-
líticos, econômicos, jurídicos, religiosos, sexuais entre outros) 
que o geraram, mantendo-as relacionadas artificialmente 
como personagens na foto de um evento que já passou; subjeti-
vo por ser um acoplamento (a ação estruturada) dentre vários 
outros possíveis; o mapa é vivo por existir em potência, cons-
truído na interação com a multiplicidade M de ontogenias que 
o compartilham no mesmo domínio linguístico e não cessam 
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de atualizá-lo a cada nova experiência (por exemplo, da co-
lher de cozinha comum para a Spuni). Para retomar ideias que 
apresentei na Parte I deste livro, enquanto o objeto de Design 
tem genealogia e se desenvolve como árvore, o plano concei-
tual que o gerou é grama, evoluindo de forma descentrada, 
distribuída, rizomática. 

Pode parecer que a Fig.03 não deixa espaço para criação ou 
inovação e que a produção de sentido a partir do mapa provo-
caria um tipo de determinismo estrutural. Nem de longe é o 
caso. Deleuze e Guattari argumentam que a produção de sen-
tido na perspectiva da esquizoanálise é fábrica e não teatro 
e que todo conceito gerado pelos agenciamentos traz, em si 
mesmo, sua própria contradição, rachadura ou linha de fuga 
que poderá transformá-lo em outra coisa. Numa linha berg-
soniana, os autores pensam os conceitos como potência e sua 
ontologia pode ser baseada em diferenças de grau – cadeira de 
jantar, de bar, da mamãe – ou de natureza – uma poltrona é um 
agenciamento (A) de um sofá sobre uma cadeira. 

De dentro para fora, há uma série de objetos distintos em 
potência no próprio sentido de cadeira, aguardando por um 
determinado conjunto de conexões para se manifestar – dife-
rença (D). De fora para dentro, há uma série de outras forças 
agindo sobre o sentido de cadeira para que ela se mantenha 
como é, ou para que passe por transformações que consigam 
afirmá-la como uma cadeira ainda mais cadeira – repetição 

Objeto de Design
Decalque subjetivo

Plano Conceitual
Mapa plural

A
C

RD

M

Fig. 03
Plano conceitual para 
a formação do sentido 
do objeto de Design
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(R). Essas forças não são metafísicas e resultam do histórico 
dos nossos acoplamentos sociais.

Os objetos autopoiéticos que eu descrevo são denominados 
como máquinas tanto por Deleuze e Guattari quanto por Matu-
rana e Varela. Dado o extenso repertório e algumas citações dos 
biólogos pelos filósofos, o uso do termo me parece apropriado 
no contexto deste livro, desde que o leitor compreenda que a 
máquina é um organismo cibernético, com organização e estru-
tura capazes de lhe conferirem autonomia. A Fig.04 apresenta 
um esquema para os agenciamentos do sentido X em um siste-
ma que inclui um organismo O operando no domínio linguísti-
co Φ, mantendo a mesma dinâmica das perturbações mútuas e 
concordantes entre as unidades e o meio. As linhas pontilhadas 
indicam fronteiras permeáveis a outros agenciamentos selecio-
nados pela autonomia de cada unidade. As linhas contínuas e 
amorfas delimitam a clausura operacional das unidades, bem 
como sua plasticidade e capacidade de adaptação ao histórico 
de interações no qual se envolveram. 

Uma questão relevante corresponderia à estrutura dos agen-
ciamentos em X e sua relação com os processos de diferença e 
repetição (Fig.05) no domínio linguístico Φ. Em sintonia com a 
perspectiva estrutural de Jean-Cláude Abric para a Teoria das 
Representações Sociais, os elementos que constituem o sentido 
prototípico de cadeira estão ligados às forças centrais da re-
petição (mais frequentemente e intensamente relacionadas), 
enquanto a atualização e diferença do sentido se dão por seus 

X O

Φ

Fig.04 
Agenciamentos do 

sentido no domínio
linguístico Φ
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elementos periféricos (frequentemente relacionados, porém 
menos intensamente). O que é centro num momento pode se 
tornar periferia em outro e vice-versa.

Na Definição IV sugeri que o Design seria uma ação estrutu-
rada em sistemas dinâmicos por meio de acoplamentos estru-
turais. Como vimos, essa ação estruturada se dá por diferença 
ou repetição em um domínio linguístico que também compõe 
aquele sistema emergente. Frente a isso, acho prudente fazer 
duas observações antes de chegarmos à última definição, sen-
do uma sobre a separação entre o pensar e o fazer e a seguinte 
sobre a natureza do Design que não obstante emerge no pró-
prio domínio linguístico deste livro. 

Sobre a separação, tratei o fazer ao longo dessas páginas 
como a materialização de um pensar em um arranjo produ-
tivo. Não sei se preciso reforçar a interdependência entre as 
formas de expressão inerentes ao arranjo e o desenrolar do 
pensar (o “diferencial competitivo” do Design que mencionei 
na Parte I), então o farei assim mesmo. Se o Design é uma ação 
estruturada sobre os sentidos dos objetos em um sistema, é 
porque o pensar encadeia enunciações coletivas (partilhadas 
no domínio) por formas de expressão potencialmente disponí-
veis em um arranjo produtivo. 

Parece óbvio entender que há virtualidade no pensar e tam-
bém no fazer. Ao mesmo tempo, se o sentido das coisas é atua-
lizado dinamicamente pelas relações estabelecidas no âmbito 
do sistema, sua materialização é um problema de outro uni-

Φ

Encosto Pés (4)

Assento

Braços

Estofado

Almofada

Sentar

Rodízios

Regulagem

Recostar

Pés (+/- 4)

Material

Repetição

Diferença

Fig.05 
Estrutura do conceito 
de uma cadeira no 
domínio linguístico Φ
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verso. A principal resposta à falácia do Design Thinking é o 
Design Acting: não há Design sem as condições para que o sen-
tido das coisas seja expresso no tempo e no espaço. O decalque 
que congela os agenciamentos do plano conceitual não vem ao 
mundo por mágica, mas pelas condutas dos agentes. Num con-
texto onde a cognição é corporificada o pensar, o fazer e o usar 
encontram na dinâmica do sistema (meio, objeto, domínio lin-
guístico, agentes) as estruturas que favorecerão a emergência 
e a estabilidade ou recorrência dos acoplamentos.

A segunda observação é o argumento central deste livro e 
nem por isso deixa de ser uma provocação. Se há alguma co-
erência em todo o discurso que elaborei até aqui, a proposi-
ção de que haveria um Design sem Designer não é só plausível 
como inevitável: aquilo que chamamos de Design resulta da 
ação estruturante do próprio sistema que descrevi, que por sua 
vez inclui como componente um certo tipo de ação estrutura-
da relativa às ontogenias dos agentes que “projetam”. O jogo 
de forças da Fig.04 não pode ser considerado como a dinâmica 
de unidades “parcialmente” autônomas, como se a produção 
de sentido pudesse aguardar pelo devir de um agente encar-
regado de atualizar o sistema de acordo com as demandas do 
mercado. Se o sentido do objeto que emerge no sistema é uma 
máquina autopoiética como a que descrevo, há muitas outras 
realizando aquilo que Deleuze e Guattari descrevem como 
“transformações incorpóreas instantâneas dos corpos”, ou 
seja, mudanças de grau e natureza que servem a outros dese-
jos – moda, comunicação de massa, jurisprudências, violência, 
democracia, tanto faz. O que importa é que um acoplamento 
até então recorrente se desintegra por algo definido por fora 
daquelas estruturas, destruindo formas que seguem funções 
ou contextos, desqualificando interfaces e desmanchando até 
a cosmética no ar.

Ironicamente, acredito que a “falta de poder” do designer é 
exatamente a beleza do Design. É por esses caminhos abertos 
na grama apesar dos passeios de concreto que o sentido dos 
objetos avança e a inovação que interessa acontece.
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N esta parte final resta formalizar uma última definição 
e apresentar um programa ou uma agenda para os in-
teressados na proposta. O percurso da revisão incon-

sequente até as duas observações essenciais que fecharam o 
capítulo anterior foi longo, apesar da brevidade do livro. Três 
pontos de vista foram decisivos na construção do argumento 
do Design sem Designer: 

1.	 A generalidade em detrimento da especificidade do ato 
projetual pela negação dos mitos; 

2.	 A abordagem cognitiva corporificada como alternativa 
aos modelos computacionais da mente; 

3.	 A compreensão do sentido como máquina autopoiética 
que opera em sistemas dinâmicos cuja ações estruturan-
tes desencadeiam transformações estruturais nas condu-
tas linguísticas do pensar, fazer e usar.

Se ainda houver alguém querendo entender quem é o desig-
ner ou o que será do designer nessa proposta, a luz que posso 
oferecer só irradia duas alternativas: ninguém e qualquer um. 
Gui Bonsiepe pareceu controverso para mentes mais conser-
vadoras quando sugeriu que cada um poderia ser designer no 

Ações estruturantes

Design sem Designer é a produção de sentido em 
sistemas dinâmicos por meio de ações estruturantes.

Definição V
Design sem Designer
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seu respectivo campo de ação. Eu não espero nada menos da-
queles interessados em regulamentar a profissão de designer, 
criar conselhos de ética e entidades de classe com o objetivo 
de reivindicar direitos exclusivos no Brasil sobre o que há de 
mais geral na atividade humana. Incluo nessa lista de desa-
fetos toda e qualquer tentativa de transformar o Design em 
política pública, não importa a área. Não precisamos de (mais) 
designers políticos nem de políticas de Design. Em outra dire-
ção, espero que a minha proposta contribua para disseminar 
a compreensão de que precisamos de um Design politizado, o 
que é bem diferente. 

Em meio a buzzwords em post-its e metodologismos do pen-
sar, o Design sem Designer é um design da ação, um design 
mundano (em minúsculas) no sentido mais estrito do termo. É 
um design que prega o resgate à interdependência entre pen-
sar, fazer e usar e não há nenhuma causa humanitária na pro-
posta. A tecnologia avançou de tal maneira recentemente que 
o abismo que separou pensar e fazer nos últimos dois séculos 
está condenada a desaparecer em breve.

Em um extremo, a Internet e as redes sociais online contri-
buem para a multiplicação das comunidades de makers e de 
designers DIY (do it yourself) offline na riqueza do capital de 
risco nos EUA. Uma organização sem fins lucrativos chamada 
RepRap desenvolve e disponibiliza gratuitamente as especi-
ficações para a montagem e operação de impressoras 3D de 
baixo custo autorreplicáveis (são capazes de criar cópias de si 
mesmas). Os proprietários dessas impressoras podem acessar 
comunidades como a Thingiverse, onde encontrarão matrizes 
digitais tridimensionais das mais diversas coisas prontas para 
a impressão e livres de royalties. Em troca, os sites esperam 
que você compartilhe as matrizes das coisas que projetar. É 
um design que emerge na dinâmica comunitária.

Em outro extremo, o da pobreza econômica africana, um 
menino de 15 anos de Serra Leoa chamado Kelvin Doe é um 
designer como muitos pioneiros das vanguardas sonhavam 
em ser: engajado na transformação social da sua comunidade 
pela sua capacidade de pensar e fazer coisas cujo uso promove-
rá o bem-estar coletivo. Sem impressoras 3D ou acesso à Inter-
net, esse jovem autodidata encontra componentes que desco-
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nhece no lixo e aprende a pensar com eles enquanto faz aquilo 
que pretende usar. O apelido de Kelvin, “DJ Focus”, é resultado 
do sucesso de uma rádio local que ele criou, dos equipamentos 
de transmissão à programação que vai ao ar. 

O que há de comum aos dois episódios? Uma mudança radi-
cal na relação entre pensar, fazer e usar. O próprio capital que 
alienou o indivíduo comum dos meios de produção na Revolu-
ção Industrial se encarregou de reaproximá-los e também não 
há nada de humanitário nisso: o mercado dedicado às comu-
nidades de makers é lucrativo e está em plena expansão. No 
entanto, mais importante do que o mercado é a possibilidade 
colocada pela mudança no sentido da produção, uma vez que 
DJ Focus não tem dinheiro ou lojas especializadas perto de casa 
para comprar componentes. 

A mudança ocorre nos domínios e condutas linguísticas no 
sistema: publicações, séries na TV, sites como o Instructables 
e milhares de vídeos na Web participam da formação desses 
designers. São novos modos de perceber e viver no mundo que 
vão desde a decoração faça-você-mesmo das lojas de móveis 
inteligentes, passando pelo sanduíche montado do seu jeito 
nas redes de fast-food e chegando ao seu próprio canal de TV 
na Internet. Decoradores, chefs ou produtores audiovisuais, 
fomos todos promovidos a designers de alguma coisa. Se isso 
tudo for verdade, precisaremos de um programa.

Fig.06
Kelvin Doe em seu 
pensar, fazer, usar.
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1.	 O Design é orientado à produção de sentido por meio de 
ações estruturantes em sistemas dinâmicos.

2.	 O Design deve ser considerado como uma relação interde-
pendente entre o pensar, o fazer e o uso. A ocorrência de uma 
traz em si mesma o potencial da ocorrência das outras duas 
no mesmo sistema.

3.	 Não é necessário identificar um designer para a emergência 
do Design. Cabe ao observador investigar as condutas lin-
guísticas no âmbito do sistema para identificar as ações es-
truturadas ou estruturantes que produzem sentido.

4.	 O Design opera por diferença e repetição. As mudanças es-
truturais semânticas desencadeiam transformações de grau 
ou de natureza nos objetos.

5.	 Diferença e repetição encadeiam as enunciações coletivas 
em potencial para o pensar, o fazer e o usar no meio.

6.	 O Design é uma ação, não sendo restrito ao pensamento. 
Ações estruturadas ou estruturantes precisam engendrar 
materialidade aos objetos no meio pelos enunciados.

7.	 A natureza do sistema onde o Design emerge é dinâmica e 
não deve ser considerada de outra forma.

8.	 O Design está atrelado às experiências corporificadas recor-
rentes ou estáveis dos seus agentes ao longo da história.

Programa do Design 
sem Designer
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“Apesar do aparente contrassenso do 
título deste pequeno livro, o conjunto de 
ideias apresentadas nas páginas que se 
seguem são extremamente verdadeiras 
no que tange às minhas concepções 
filosóficas, científicas e éticas. O objetivo 
deste livro não é defender alguma 
forma alternativa para o diverso e, de 
certa forma, esquizofrênico espectro 
de atividades humanas rotuladas 
como Design. Pelo contrário, os textos 
curtos e ideias concisas aqui reunidas 
se propõem, irresponsavelmente, a 
preencher integralmente todas as 
lacunas e deficiências ontológicas 
daquilo que chamamos de Design. É 
certo que tal empreitada gerará o dobro 
de problemas epistemológicos com as 
respostas que propõe, mas esse não 
chega a ser um problema para o objetivo 
anunciado. Este é um livro-rachadura, 
não um livro-argamassa.”

Hugo Cristo é designer, com mestrado 
e doutorado em Psicologia. Professor do 
Curso de Design da Universidade Federal 
do Espírito (Ufes) Santo e coordenador 
do Laboratório e Observatório de 
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